
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0016/2016, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL (EXTINGUE 01 CARGO DE ATENDENTE DE ENFERMAGEM E 01 CARGO DE SERVENTE DE SAÚDE, E CRIA 01 CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM).

 
Cuida a espécie de projeto de lei complementar que altera o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, que integra a Lei Complementar nº 912/2011.
A Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos, funções e respectivas atribuições.
 

Consta da justificativa o seguinte:

“Tem por objetivo a presente Proposição alterar dispositivos da Lei Complementar nº 912, de 13 de Dezembro de 2011.

A proposta visa extinguir 01 (um) cargo de atendente de enfermagem e 01 (um) de servente de saúde e criar 01 (um) cargo de Técnico de Enfermagem, adequando-se às disposições contidas na Lei Federal nº 7.498, de 25 de Junho de 1986, regulamentada pelo Decreto 94.406, de 8 de Junho de 1987. 

O projeto de lei complementar também altera as exigências e atribuições para o cargo em comissão do diretor do departamento de planejamento em serviços de saúde, tendo em vista que no caso específico não há necessidade de se restringir aos profissionais com nível superior em enfermagem ou medicina.

Em anexo, declaração de não impacto financeiro e orçamentário e cálculo de previsão de gastos.”
A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal.

 

Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois foi encaminhado à Câmara Municipal pelo chefe do Poder Executivo.

 

Com efeito, o artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município prevê que compete privativamente ao Prefeito, a iniciativa das leis sobres a criação e extinção de cargos, funções e empregos na Administração, bem como a fixação da respectiva remuneração.

Por este motivo, não há possibilidade de serem apresentadas emendas parlamentares ao projeto de lei complementar.

 

Isto porque a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:

 

“Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

(...)

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”

 

Analisando o acima exposto, emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida em propositura de iniciativa do chefe do Poder Executivo, que trata da criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração, são inconstitucionais

 

A aceitação de emendas configura nítida usurpação de competência exclusiva do Chefe do Executivo e esbarra no art. 24, § 2º, item 1, da Constituição Paulista, acima transcrito.

 

Haveria vício de iniciativa se recebidas e aprovadas as emendas de iniciativa parlamentar, que não podem dispor sobre a estrutura organizacional dos servidores municipais, o seu regime jurídico e remuneração, cuja atribuição é exclusiva do Prefeito Municipal.

 

Ademais, o artigo 5º, § 2º, da Constituição Estadual, é claro ao vedar referida ingerência: 

 

[o] cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.”

 

É certo, de outro lado, não ser possível a edição de normas pelo Município que conflitem com as das Constituições Estadual.  Isto porque deve ser rechaçado dispositivos que colidam com as normas e princípios do Direito Constitucional, em especial o princípio da separação e harmonia entre os Poderes, previsto na Constituição Estadual e aplicável aos Municípios (arts. 5º, 47, II e XIV, e 144).

 

Não discrepa desse entendimento a jurisprudência do TJ SP:

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0072009 43.2012.8.26.0000 - Comarca: São Paulo Requerente: Prefeito do Município de Mairiporã Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Mairiporã Relator Ruy Coppola

Voto n° 22.394

EMENTA

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arts. 36, caput, alínea " g " , 45, caput e incisos I a VII, §4° (parte final) e §5°, 28 e parte do Anexo I da Lei Complementar n° 353 de Mairiporã, cujo conteúdo foi trazido pelas emendas substitutivas 01 e 02 e emendas aditivas 01, 02 e 03, alterando o plano de carreira, cargos, e vencimentos de Servidores Públicos da Prefeitura do Município de Mairiporã. Afronta ao princípio da separação dos poderes.

Invasão de competência exclusiva do Executivo. Violação aos artigos 5o, 25 § 5o, I, 47 II e XIV e 144 da Constituição Estadual. Ação procedente para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 36, caput, alínea " g ", 45, caput e incisos I a VII, §4° (parte final) e §5°, 28 e parte do Anexo I da Lei Complementar n° 353 de Mairiporã.

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0140557-23.2012.8.26.0000 - Requerente: Prefeito do Município de Rio Claro Requeridos: Presidente da Câmara Municipal de Rio Claro. Relator: A.L. PIRES NETO VOTO: 23.025

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 4.383, de OI de junho de 2012. Projeto original de autoria do Chefe do Executivo que instituía gratificação especial exclusivamente para os "profissionais médicos da Fundação Municipal de Saúde e da Prefeitura Municipal de Rio Claro". Introdução de emendas aditivas, de autoria de vereadores, estendendo essa gratificação para os demais servidores da área de saúde. Dispositivos que invadem matéria de competência exclusiva do Executivo.

Ofensa às disposições dos artigos 5o, 24, § 2o, item "1", 25, 47, II, e 144, todos da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade reconhecida. Ação procedente.

 

  "Ação Direta de Inconstitucionalidade. Item 2 do Anexo II, da Lei Complementar n° 279, de 4 de abril de 2012, do Município de Taboão da Serra, resultante de emenda parlamentar. Ampliação da quantidade de cargos públicos.

Projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não observância dos limites ao poder de emenda parlamentar. Ausência de pertinência temática e aumento da despesa pública. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. Procedência da ação" (ADIN n° 0102582- 6 4. 2 0 1 2 . 8 . 2 6 . 0 0 0 0, Rei. Des. Kioitsi Chicuta, j. 1 4 / 1 1 / 2 0 1 2).

 

A esse respeito, também o entendimento do Supremo Tribunal Federal, na ADI 2305 e no RE 374922, respectivamente:

  

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Arts. 22 e 25 da Lei Complementar n° 176/2000, do Estado do Espírito Santo. Competência legislativa. Administração pública. Procuradoria-Geral do Estado. Organização. Designação de procuradores para atuar noutra Secretaria. Disciplina de processos administrativos. Criação de cargos na Secretaria da Educação. Inadmissibilidade. Matérias de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Normas oriundas de emenda parlamentar. Irrelevância. Temas sem pertinência com o objeto da proposta do Governador. Aumento de despesas, ademais. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, .a., .b. e .e., e 63, inc. I, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. São inconstitucionais as normas que, oriundas de emenda parlamentar, não guardem pertinência com o objeto da proposta do Governador do Estado e disponham, ademais, sobre organização administrativa do Executivo e criem cargos públicos.

 

E:
 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Representação de inconstitucionalidade de lei municipal em face de Constituição Estadual. Processo legislativo. Normas de reprodução obrigatória. Criação de órgãos públicos. Competência do Chefe do Poder Executivo. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. A orientação deste Tribunal é de que as normas que regem o processo legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas Constituições dos Estados-membros, que a elas devem obediência, sob pena de incorrerem em vício insanável de inconstitucionalidade. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos públicos, haja vista que essa matéria é afeta ao Chefe do Poder Executivo. 3. Agravo regimental não provido.

 

Assim, afigura-se nítida a inconstitucionalidade de qualquer emenda parlamentar, que não deve ser recebida pela Câmara Municipal nos exatos termos do disposto no artigo 153, V do Regimento Interno.

 

No que tange aos aspectos formais, o quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Instrui o projeto de lei complementar os documentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao impacto das respectivas despesas no orçamento do Município, de única e exclusiva responsabilidade do ordenador de despesa. 
No caso em apreço, se afere da justificativa que o projeto de lei não causará impacto financeiro e orçamentário, bem como foi acostado aos autos o cálculo de previsão de gastos (estimativa do impacto orçamentário-financeiro para o exercício atual e para dois exercícios subsequentes), respeitando o disposto no artigo 16, incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade (artigos 60 e 201, §2º, “a” e “b” do Regimento Interno).
É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 27 de junho de 2016.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716 

